PARECER Nº 1052, DE 2011
DA COMISSAO DE CONSTITUICAO, JUSTICA  E REDACAO, SOBRE O PROJETO DE LEI N º 248, DE 2011 

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre deputado Edson Ferrarini, o projeto em epigrafe objetiva dispor sobre a exigência de apresentação da Carteira da Ordem dos Músicos do Brasil na participação de músicos profissionais em shows e espetáculos afins e de músicos-professores em cursos em geral, no Estado. 

Nos termos regimentais, a proposição  esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, parágrafo primeiro, do regimento interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e quanto ao seu poder de iniciativa, de competência concorrente, vez que se encontra em consonância com os princípios esculpidos nos artigos 19, caput, 21, III e 24, caput, da Constituição estadual. 

No entanto, uma emenda deve ser feita. Recentemente, a Justiça Federal, no Processo nO 0018373-44.2010.403.6100, por iniciativa do Ministério Público Federal, contra o Conselho Federal da Ordem dos Músicos do Brasil, decidiu condenar a Ré (OMB) nas obrigações de "não 

impedir ou atrapalhar a realização de eventos musicais e religiosos nos templos, igrejas, ambientes congêneres, bem como aplicar multas, mediante a exigência de inscrição dos membros dessas instituições religiosas no conselho profissional. " 

Entende o julgador que a OMB vai de encontro a garantias constitucionais como a liberdade de expressão, e à liberdade de culto e de crença religiosa. Vejamos um trecho da sentença: 

"A atividade musical, por sua vez, não pode ser apartada da liberdade de culto que a Constituição buscou proteger. A música integra o culto (ritual  religioso) e nesta condição não pode ser considerada uma atividade  profissional sujeita à fiscalização pela Ordem dos Músicos. Os músicos nela atuam como parte da celebração religiosa, à qual é vedada a 

interferência do Estado, sob pena de ingerência indevida na atividade de  cunho religioso, em contrariedade à disposição do artigo 5°, VI, c/c art. 19 da Constituição Federal." 

Oportuno registrar que a manifestação artística é um dos campos mais relevantes da atividade humana, em especial a música, dessa forma, o Poder Legislativo não pode e não deve engessar a categoria de músicos no Brasil, criando embaraços aos profissionais - sobretudo para os mais 

pobres, sem formação musical formal, e que muitas vezes não dispõem dos recursos para pagar sua anuidade - dificultando o exercício a sua profissão e cerceando o seu direito à livre expressão artística. 

Assim, para adequar a proposição a melhor técnica legislativa, sugerimos a presente EMENDA SUBSTITUTIVA: 

SUBSTITUTIVO N  º       , AO PROJETO DE LEI N° 248, DE 2011 

Dispõe sobre a exigência de apresentação da Carteira da Ordem dos Músicos do Brasil, na participação de músicos profissionais em shows e espetáculos afins e de músicos-professores em cursos em geral, que se realizem no Estado de São Paulo. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1 ° - Fica obrigatória a apresentação da Carteira da Ordem dos Músicos do Brasil, aos músicos profissionais que participam de espetáculos musicais de todos os gêneros no Estado de São Paulo, de conformidade com a Lei federal n° 3857, de 23 de dezembro de 1960 e sucedâneas. 

§ 1 ° - A mesma obrigatoriedade se aplicará aos músicos-profissionais que ministrem aulas e cursos de músicas em Escola de Musica Profissional ou Conservatórios. 

§2° - Ficam  excluídos do cumprimento desta lei os músicos que prestam culto religioso nas Igrejas Evangélicas, Protestantes Católicas, de religiões de origens africanas, em templos das mais diversas instituições religiosas, em eventos, shows e espetáculos religiosos." 

Artigo 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao projeto de lei n º 248, de 2011, com a emenda ora apresentada, na forma do substitutivo. 

a) Andre Soares - Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do deputado André Soares, favorável à proposição, na forma do substitutivo.
Sala das Comissões, aos 29-6-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Alex Manente – Maria Lúcia Amary – Roque Barbiere – Fernando Capez – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – Vanessa Damo – Cauê Macris 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do Deputado Edson Ferrarini, o projeto em epígrafe dispõe sobre a exigência de apresentação da Carteira da Ordem dos Músicos do Brasil na participação de músicos profissionais em shows e espetáculos afins e de músicos-professores em cursos em geral que se realizem no Estado. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 18a a 22a Sessões Ordinárias, de 08 a 14/04/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do regimento já citado.

Além disso, o projeto regulamenta certas atividades culturais desempenhadas pelos músicos, estando, assim, a cuidar das competências constitucionais que lhe foram atribuídas pelo artigo 24 da Constituição Federal de 1988.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 248, de 2011.

a) Antonio Salim Curiati 
